
É&_ê
Estado do Ceani
Poder Executivo Municipal ('r

CONTRATO 202503,{3

PROCIISSO ADMINISTILATIVO N" ()70I()()()2i25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O

FLINDO ML/NICIPAL DE EDUCAÇÀO E A EMPRESA
MAX ELETRO E MACAZINE LTDA

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com sede no(a) Av. Bezera de Menezes, 350, CENTRO,
Jaguaribara / CE, insffito(a) no CNPJ/MF sob o N" 14.534.45610001-46, neste ato representado(a)

pelo Sr. JOÃO PAULO FERNANDES LEITE, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

empresa MAX ELETRO E, MAGAZINE LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 02.347.73410001-

77 sediadola.l uo(a) VILA FLoR SÍRIA. St,l. ANExo 01. CARACARÁ. Senador Pompeu 'CE
- CEP: 63.600-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
MAXIMILIANA ASSUNÇÃO DA SILVA, portador(a) do CPF n'CPF/MF N" 841.085.763-49.
tendo em vista o que consÍa no Processo Adminisíativo n" 07010002125 e em observância às

disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico

n' 2025022401PERP. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumenlo é a Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÀO
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO
MLTNICIPAL DE EDUCAÇÂO DO MLINICÍPIO OE .IAGUARIBARA-CE, CONfOTMC

especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência.

L2- Objeto da contratação:

Prefeitura Municipal de Jaguarib

DEscRrÇÃo MARCA tiND QTD v- uNlr v. TorAL

CAPA PARA ENCADERNAçÃo EI'4 DRoLAM pacote 60.0 31,50 1.890,00
POLIPROPILENO

CAPA PÀRA ENCADERNAÇÀO EM P0LIPROPN.ENO NA COR PREI.A 2IOMM X 297MM, PACOTES COM IOO FOLIIAS
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CAPA PARA ENCADERNACAO EM
i8.ir"ãliriiuà r"*iijfiã*i; PROLAM Pacote 60 0 46's0

cApA fAR^ ENCÂDtiRN^ÇÀo EM poltPRopll-[No TRANSPAR ENl u, 2 ] 0MM x 297MM PACorli coNl 100 FoLI IAS

!:-fi1tl-ilRA ENcaDERNAÇÃo ESpIRAL pacote 25.0 20,00 s00,00
7I.4 T4 PRETO

ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÀO D[ 7MM. MODELO] A4/OFICIO. COR: PRETO, TAMANHO 7MM PACOTI1 COM l ()O IJNIDADES

!:.f11tL-llRA ÉNCADERNAÇÃo EsprRAL pacote 25.a 20,00 s00,00
SÍ\4M PRETO

usplR^t pARA ENCADI-]RNAÇÀo Dl] 9MM, MoDELo: 
^4/oFIClo. 

coRi PRlro.'I AMANtIo 9MM. PACOI'li coM 100 UNIDADES

ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO
12IYT.4 PRETO

ESPIRAL 30,00 1.0 50,00

2.190,00
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ESPIRAL pARÁ ENCADERNAçÀo DE i2MM MoDELo: Â.t/oHcro coR: pRETo, TÂMAÀTro r2rvfl\,í. pACorE coM r00

UNIDADES
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ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO ESPIRAL pacote 15.0 31,00 465,00
14M14 PRETO

ESPIRAL PARA !:NCADERNAÇÀO D[ I4MM MODI]Lo: ALI/OFICIO COR: PRETO. TAMANHO I4MM PACOTL COM IOO

UNIDADES
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ESPIRAL PARÂ ENCADERNACÃO
;;i4ü;-R;iô"' ESPIRAL Pacote 15.0 31,00 465,00

I]SPIRAI- PARÀ ENCADERNAÇÀo DE I7MM. MoD[Lo: A4,/oFICIO, COR: PRETO, TÂMANHO ITMM PACOTE COM 1OO

UNIDADES

ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO
ãõrvü pnerô ESPIRAL Pacote 15,0 40,00 600,00

LSPIRAI, PAR  ENCÂDERNAÇAo DE 2OMM. VoDLiI-o: A4]OFICIo COR'PRITO- IÁMANIIO 2(]MM, PACOTE COM 70

UNIDADES

!:1.I.11! lnRA ENCADERNAÇÀO ESprRÂL pàcote 2o.o 31,00 620,00
23IVIII4 PRETO

EsptRÁt. PARA ENCADERNAÇÀo DE 2lMM- MoDELo: 
^4/'oFICIo. 

coR: pRETo, IAMANHo 2:MM pACorE coM 60

UNIDADES
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ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO
iirvrq pnero- ESPTRAL Pacote 28.0 40,00 1.120,00

EsplR^L pARÁ ENCADIRNAÇÀO DE 25MM, MoDE]-o: A4roFtclo. coR: PRElo, TAMANHO 25MM. PACoTE coM 45

LAIDÀDES

\',1í,r lolâl: l0.llil0.00

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:

1 .3.1. O Termo de Ref'erência;

1 .3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA yIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÀO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados cla data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14. 133, de 2021 , podendo ser prorrogável
conforme o art. 107 da Lei n' 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluido no períoclo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de cr:lpa do CONTRATADO. plevistas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÃo
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
'lermo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA STIBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QLTINTA - DO VAIOR
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5.1. O valor total da conÍataÇão é de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoruentes da
execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos. encalgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contmtação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
deÍinidos no Temro de Refer'ência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente conlratados são fixos e ineajustáveis Íro prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o intelregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO. os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). exclusivameute para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mít mo de I (um) ano será contado a
parlir dos efeitos Ílnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a impotância calculada pela Írltima variação conhecida, liquidando a
dilerença corresponderite tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitir.o(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento verrha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer lbmra não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausêucia de previsão legal quanto ao índice substituto, as pafies elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a ÍepactuaÇão de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso lortuito ou fato do príncipe ou em decon'ência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculár,eis. que inviabilizem a execução

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a repartição objetiva de risco

estabelecida no contmto.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8. l. São obrigações do CONTRATANTE:
8. J .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO. de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenlo de ReÍ'er€ncia;
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8.1 .i. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre r,ícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seia por e1e substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhal e fiscalizar a execução do cor.rtrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADOI
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133. de 2021;

L l.6. Eletuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao lornecimento do
objeto. no prazo. Íbnna e cor-rdições estabelecidos no prcsente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contato;
8.1 .8. CientiÍicar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quzurdo do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução clo presente Termo de Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente
impefiinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar cla data do protocolo, a Administração
terá o prazo de 10 (dez) dias. adnitida a pronogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de c1áusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO. de seus
empregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
9.1 . O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
aneros. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. 1 .1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1 2.
13 e 17 a 27. do Código de Del'esa do Consurnidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados (inciso II do afi. 137 da Lei no

14.133. de 2021);
9.1.4. Reparar" corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou em pafie.
no prazo fixado pelo fiscal do corltrato, os bens nos quais se verificarem r,ícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deco[entes da execução do ob.ieto. bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade
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a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE,, que hcará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida. o valor
correspondente aos danos sofi'idos;
9.1.6. Quando não Íbr possível a velificação da legularidacle no Sistema de Cadastlo de
Fornecedores , o CONTRATADO cleverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
colltrato,junto com aNota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os seguintes documentos:

9. 1 .6.1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Sociall

9.1 .6.2. Cerlidão conjunta relativa aos tributos f'ederais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Cenidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Cetidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação específica. cuja inadimplência não

transfere a responsabi lidade ao contratante e não poderá onerar o objeto clo contrato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1 .9. Paralisar, por determirração do CONTRATANTE, qualqr"rer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de

terceilos.
9.1.10. Manter clurante toda a vigência do contmto, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

licitaçãor

9. L 1 I . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contÍato, a reserva de cargos previsla em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se reí'ere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ref'eridas

vagas (parágraflo único do art. 116 da Lei n" 14.133. de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contratoi

9. I .14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou nlunicipal. as

normas de segurança do CONTR A.TANTE;

9.1 . 1 5. Apresentar ficha técnica do produto. ou }audo téclrico, ou certificação ou outro doct tmento

que venha a ser solicitado pelo CONTRATAN'fE.
9. 1 .1 6. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análise e aprovação.

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fu.jam às especificações do Termo de Referência

e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES A LGPD
10,1. As partes deverão cumplir a Lei n" 13.709" c1e 14 de agosto de 20.l8 (LGPD), quaúo a todos

os dados pessoais a que tenharn acesso en1 razão do ceflarre ou do contrato administrativo que
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eventualmelte venha a ser fitmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as linalidades que justiÍlcaram seu
acesso e de acordo com a boa-fó e com os princípios do art. 6o da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A Administração deverá ser intbmada no prazo de 5 (cinco) dias Írteis sobre todos os
contratos de suboperação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Tenninado o tratamento dos dados nos tefmos do ar1. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, conl exceção das hipóteses do afi. 16 da LGPD, inch"rindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinal seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusr.üa. permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumptimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Contratante. prorrogáve1
j ustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive qualÍo a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados forn-rados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a amazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viftual contlolado,
com registÍo ürdividual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso"
data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
onrissões- desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. 1 1 . O contrato está sujeito a ser allerado nos procedimerÍos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais. quando indicado peia autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações. editaclas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e conr,ênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à ar.rtoridade nacional.
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇoEs
ADMINISTR{TTVAS
I 1.1 . Cornete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" 14.133. de 2021" quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à ir,execução parcial do contrato que cause grave dano à Admir-ristração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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e) Apresentar cieclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo
falsa durante a licitação eletrônica ou execuçào do contrato;

Í) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do confato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Ptaticar ato lesivo previsto no aú. 5o da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inlrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRA'fADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do at1. 156 da Lei n"
14. 1 33, de 2021)r
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que r1ão se justihcar a imposição
de penalidade mais grave (§4'do aft. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de licitar'
ou contratar no âmbito da Adrninistlação Pública direta e indireta de todos os entes federativos.
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 're'r a I'hrr,

bem como nos demais casos que iustifiqr:ern a imposição da penalidade rnais grave (§5'do art.
156 da Lei n" 14.133, de2021).

1 1 .2.4. Multa:
11.2.4.1 . Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1 .1. O atlaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adrninistração a pÍol"nover a Íescisão do
contrato por clescumprimento ou cumpriraento irregtúar de suas cláusulas, conlbrme dispõe o
inciso I do art. 131 da Lei n" 14.133. de 2021.

11 .2.4.2. Compensatória de 1 5% (quinze por cento) sobre o valor total do contÍato. no caso de

inexecução total clo objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Conlrato não exclui, em hipótese alguma.
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do ar1. 156 da Lei
n' I 4. 1 3 3, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7" do ar1. l56daLei no 14.133. de 2021).

11.4.i. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157 da Lei n' 14.133. de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alóm da perda desse va1or. a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do aít. 156 da
Lei n' 14.133. de 2021):

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
aclministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade conrpetente.

1i.5. Todas as sanções previstas neste Corúato poderão ser aplicadas oumulativamente com a
mr-rlta (§ 7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegr-lre o

contraditório e a anpla defesa do CONTR A,TADO, observando-se o procedimento previsto no
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
1 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1 ' do art. 156 da Lei no 14.133. de 2021):

1 1.7.1 . A nalo)Íeza e a gravidade da infração cometida;

I 1.7.2. As peculiadclades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 1.7.4. Os danos que dela provielem para o CONTRATANTE;
11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoanento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como inÍiações admir.ristrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Adrninistração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013. serão apurados ejulgados conjuntamente, nos meslros autos.
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÊrida Lei (aú. 159 da
Lei no 14.133, de2021);
1 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do dileito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contralo oll paÍa provocar conÍusão patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa.jurídica serão estendidos aos seus administradoles e sócios conr
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito. com o CONTRATADO. observados. em todos os
casos, o contraditór'io. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n' 14.133. de 2021):
I 1 .1 0. O CONTRATANTE deverá. no prazo márimo 1 5 (quirrze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção. inl'ormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei n' 14.133. de 2021).
1 1.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou colltratar são passíveis de reabilitação na forma do ar1. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.
1 1 . 12. Os débitos do corltratado para com a Administração CONTRATANTE, resultarÍes de
mdta administrativa e/ou indenizações. não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente" com os créditos devidos pelo referido órgâo decorrertes deste mesmo
conü'ato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÂo CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pafies! ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência licará prorrogada até
a conclusào do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato rcferida no item anterioÍ decorreÍ
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em morâ. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativasl e
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'I2.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contralo e! nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes clo

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arligo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente" assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambóm os aftigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íbrmalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpriclos ou parcialmente cumpridos;
I 2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A exlinção do Contrato não configua óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contraÍação correlão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na clotação dotação 0802.i2.361.0013.2.050 - Coordenacao e

Manutencao da Rede de Ensi no Fundamental - FLINDEB 30%, Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, no valor de RS 10.000,00.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentár'ia respectiva e liberação dos créditos corresponde.ntes, mediante apostilanlento.

CLAUSULA DECTMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiatiarlente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990, Código de Defesa do Consunridor. e normas e

principios gerais dos con tratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos afts. 124 e seguintes da Lei
n'14.133, de2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SBXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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17.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n" 14.133, de
2021,bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oÍicial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art. 8" da Lei n"
12.527, de201l, clc o inciso V do §3" do ar1. 7'do Decreto no 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
18.1. E eleito o Foro da Comarca cle Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme §1"
do arl. 92 da Lei no 14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 10 cle abril de 2025
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